
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1746413 - RS (2018/0137687-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOÃO GUIMARÃES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 
BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL 
OU SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido 
administrativamente, no curso de ação judicial em que se reconheceu 
benefício menos vantajoso, é possível a execução das parcelas do benefício 
postulado na via judicial até a data da implantação administrativa, situação que 
não se confunde com a chamada "desaposentação".
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
IV – Honorários advocatícios. Não cabimento. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em 
precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral ou sob o rito dos 
Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
 

  

Documento eletrônico VDA21316159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 02/04/2019 18:25:01
Código de Controle do Documento: 13BAB83A-7E1C-4706-B290-05D6C136F76B



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.413 - RS (2018/0137687-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOÃO GUIMARÃES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 568 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência da 

Súmula 83 e 568/STJ, porquanto "os precedentes citados no decisum 

estão superados, em vista da orientação contida no RE-RG 661.256/SC" 

(fl. 194e). 

Alega "como se verifica, o precedente citado no decisum ora 

impugnado reconhece o direito à 'execução dos valores compreendidos 

entre a data de concessão do benefício obtido na via judicial e a data de 

início do benefício reconhecido na via administrativa, mais vantajoso" 

tendo como base o REsp 1.334.488/SC, com ementa ao norte transcrito e 

que pacificou no Eg. STJ a possibilidade da desaposentação. Desse 

modo, ao contrário do que consta do decisum impugnado, o fundamento 

jurídico-base era a possibilidade de desaposentação" (fl. 196e).

Pondera "como o EG. STJ pacificou o entendimento pela 

impossibilidade da desaposentação, não é possível ao segurado escolher 

o benefício que melhor lhe aprouver, sendo descabida, também, a 

execução de valores a título de retroativo" (fl. 200e). 

Aponta "recentes manifestações colegiadas do STJ no 

REsp 1.451.289 (segunda turma) e REsp 1.148.133/RS (sexta turma).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 209/219. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.413 - RS (2018/0137687-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOÃO GUIMARÃES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 
BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL OU SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 
concedido administrativamente, no curso de ação judicial em que se 
reconheceu benefício menos vantajoso, é possível a execução das 
parcelas do benefício postulado na via judicial até a data da implantação 
administrativa, situação que não se confunde com a chamada 
"desaposentação".
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
IV – Honorários advocatícios. Não cabimento. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral ou sob o rito dos Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.413 - RS (2018/0137687-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOÃO GUIMARÃES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. 

Com efeito, a execução do título judicial, in casu, não se 

equipara ao instituto da desaposentação, examinado pelo Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento dos  REs ns. 661.256/SC e 827.833/SC, 

submetidos ao rito da repercussão geral, nos quais foi afastada a 

possibilidade de recálculo do valor da aposentadoria por meio da 

chamada desaposentação, firmando-se o entendimento segundo o qual 

somente mediante previsão legal é possível fixar critérios para que os 

benefícios sejam alterados com base na inclusão de novas contribuições 

decorrentes da permanência ou volta do aposentado ao mercado de 

trabalho após o jubilamento:

Constitucional. Previdenciário. Parágrafo 2º do art. 18 da 
Lei 8.213/91. Desaposentação. Renúncia a anterior 
benefício de aposentadoria. Utilização do tempo de 
serviço/contribuição que fundamentou a prestação 
previdenciária originária. Obtenção de benefício mais 
vantajoso. Julgamento em conjunto dos RE nºs 
661.256/sc (em que reconhecida a repercussão geral) e 
827.833/sc. Recursos extraordinários providos. 
1. Nos RE nºs 661.256 e 827.833, de relatoria do Ministro 
Luís Roberto Barroso, interpostos pelo INSS e pela União, 
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pugna-se pela reforma dos julgados dos Tribunais de 
origem, que reconheceram o direito de segurados à renúncia 
à aposentadoria, para, aproveitando-se das contribuições 
vertidas após a concessão desse benefício pelo RGPS, 
obter junto ao INSS regime de benefício posterior, mais 
vantajoso. 
2. A Constituição de 1988 desenhou um sistema 
previdenciário de teor solidário e distributivo, inexistindo 
inconstitucionalidade na aludida norma do art. 18, § 2º, da 
Lei nº 8.213/91, a qual veda aos aposentados que 
permaneçam em atividade, ou a essa retornem, o 
recebimento de qualquer prestação adicional em razão 
disso, exceto salário-família e reabilitação profissional. 
3. Fixada a seguinte tese de repercussão geral no RE nº 
661.256/SC: “[n]o âmbito do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e 
vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão 
legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a 
regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8213/91”. 
4. Providos ambos os recursos extraordinários (RE nºs 
661.256/SC e 827.833/SC). 
(RE 661256, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 27/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-221 DIVULG 27-09-2017 PUBLIC 28-09-2017). 

Secundando tal orientação, acórdãos desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO IMEDIATA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA 
APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA 
APOSENTADORIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO DO INSS 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 
repercussão geral da questão constitucional nos autos dos 
REs 381.367/RS, 661.256/SC e 827.833/SC, declarou a 
constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, 
afirmando a impossibilidade de o Segurado aposentado 
fazer jus a nova prestação em decorrência do exercício de 
atividade laboral após a aposentadoria.
2. Reconheceu-se, naqueles julgados, inviável o recálculo 
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do valor da aposentadoria por meio da chamada 
desaposentação, uma vez que não há previsão na 
legislação brasileira para tal instituto.
3. Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 
reconhece o direito à desaposentação infringe, frontalmente, 
o princípio da legalidade, positivado no art. 5o., II da 
Constituição Federal de 1988. 
4. Agravo Interno do INSS provido.
(AgInt no REsp 1473712/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 31/05/2017).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. DESAPOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILI 
DADE. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.334.488/SC, processado nos moldes 
do art. 543-C do CPC, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, havia consolidado o entendimento de que os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis, razão pela qual admitem desistência por seus 
titulares, destacando-se a desnecessidade de devolução 
dos valores recebidos para a concessão de nova 
aposentadoria.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 661.256/SC, fixou a tese de repercussão geral de que, 
"No âmbito do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do 
direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do 
art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91".
4. Deve ser seguida a novel orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal em que se reconheceu a 
impossibilidade de o segurado já aposentado fazer jus a 
novo benefício em decorrência das contribuições vertidas 
após a concessão da aposentadoria.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido. (REsp 1662992/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, 
DJe 09/10/2017).

Em tais precedentes, procedeu-se à interpretação do art. 18, 
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§ 2º, da Lei n. 8.213/91, o qual dispõe:

Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende 
as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de 
eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em 
benefícios e serviços:
(...)
§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social–RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma 
da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 
atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 
profissional, quando empregado (destaque meu).

O caso em apreço não se enquadra na previsão contida em 

tal dispositivo, porquanto:

1) o Autor requereu o benefício de aposentadoria na via 

administrativa e, ante à negativa pelo INSS, buscou o reconhecimento 

judicial da pretensão; no curso da demanda, a Autarquia concedeu 

administrativamente o benefício. Não se trata, portanto, de segurado 

aposentado que continuou a exercer atividades sujeitas ao RGPS, mas 

de trabalhador ativo cuja aposentadoria foi negada na via administrativa. 

Tal situação não se confunde com a chamada "desaposentação", pois 

nesta o INSS concede administrativamente o benefício e o segurado 

(aposentado) socorre-se do Poder Judiciário com o intuito de cancelá-lo; 

2) trata-se de cumprimento de título judicial que reconheceu 

o direito à aposentadoria em data anterior à considerada pelo INSS, e não 

de pedido de novo benefício, como ocorre na desaposentação, na qual o 

segurado pretende cancelar um benefício que já recebe e requerer outro 

melhor; e

3) a desaposentação implica inclusão de tempo posterior 

à aposentadoria, com o objetivo de melhorar o valor da renda mensal 

inicial, o que não é o caso, porquanto o Judiciário determinou a inclusão, 

no cálculo da RMI, de tempo anterior à data da concessão 

administrativa do benefício. 

Desse modo, é cabível a manutenção do benefício 
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concedido administrativamente no curso da ação e, concomitantemente, a 

execução das parcelas do benefício postulado na via judicial até a data 

da implantação administrativa. 

Se a Autarquia previdenciária houvesse concedido a 

aposentadoria na época devida, o segurado não faria jus a prestação 

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício da atividade 

posterior. No entanto, não foi o que ocorreu, pois o INSS não concedeu a 

devida aposentadoria na época própria, obrigando o segurado, além de 

provocar o Poder Judiciário para reconhecer seu direito, a continuar 

trabalhando por vários anos para buscar o indispensável sustento, 

quando este já deveria estar sendo assegurado pela Autarquia 

previdenciária.

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, reconhecido o 

direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido 

administrativamente, no curso de ação judicial em que se reconheceu 

benefício menos vantajoso, é possível a execução das parcelas do 

benefício postulado na via judicial até a data da implantação 

administrativa, situação que não se confunde com a chamada 

“desaposentação”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE NO 
CURSO DA AÇÃO, MAIS VANTAJOSO, E EXECUÇÃO 
DAS PARCELAS ATRASADAS DO BENEFÍCIO 
POSTULADO EM JUÍZO. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE 
DISTINTA DA CHAMADA "DESAPOSENTAÇÃO". 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II – Caso no qual o Autor, que não se encontrava em gozo 
de aposentadoria, ingressou em juízo em face da resistência 
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injustificada do INSS em conceder-lhe o benefício, sendo 
obrigado a permanecer em atividade para garantir o sustento 
próprio e da sua família e a contribuir para o RGPS por mais 
tempo. 
III – Concessão administrativa de aposentadoria por tempo 
de contribuição no curso da ação e posterior condenação do 
INSS, em juízo, a conceder-lhe a aposentadoria com data de 
início - DIB mais antiga, mas com renda inferior à da 
aposentadoria com a DIB mais recente. 
IV – Pretensão de execução judicial do benefício, 
considerando o tempo anterior à data da concessão 
administrativa, com a manutenção da aposentadoria mais 
recente e de renda mais elevada.
V – Possibilidade de manutenção do benefício concedido 
administrativamente no curso da ação e, 
concomitantemente, a execução das parcelas do benefício 
postulado na via judicial até a data da implantação 
administrativa.
VI – Não caracterização da hipótese de desaposentação, 
prevista no art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, porquanto: 1) o 
Autor requereu o benefício de aposentadoria na via 
administrativa e, ante à negativa pelo INSS, buscou o 
reconhecimento judicial da pretensão; no curso da 
demanda, a Autarquia concedeu administrativamente o 
benefício. Não se trata, portanto, de segurado aposentado 
que continuou a exercer atividades sujeitas ao RGPS, mas 
de trabalhador ativo cuja aposentadoria foi negada na via 
administrativa. Tal situação não se confunde com a 
chamada "desaposentação", pois nesta o INSS concede 
administrativamente o benefício e o segurado (aposentado) 
socorre-se do Poder Judiciário com o intuito de cancelá-lo; 
2) trata-se de cumprimento de título judicial que reconheceu 
o direito à aposentadoria em data anterior à considerada 
pelo INSS, e não de pedido de novo benefício, como ocorre 
na desaposentação, na qual o segurado pretende cancelar 
um benefício que já recebe e requerer outro melhor; e 3) a 
desaposentação implica inclusão de tempo posterior à 
aposentadoria, com o objetivo de melhorar o valor da renda 
mensal inicial, o que não é o caso, em que o Judiciário 
determinou a inclusão, no cálculo da RMI, de tempo anterior 
à data da concessão administrativa do benefício.
VI – Se a Autarquia previdenciária houvesse concedido a 
aposentadoria na época devida, o segurado não faria jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 
exercício da atividade posterior. No entanto, não foi o que 
ocorreu, pois o INSS não concedeu a devida aposentadoria 
na época própria, obrigando o segurado, além de provocar o 
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Poder Judiciário para reconhecer seu direito, a continuar 
trabalhando por vários anos para buscar o indispensável 
sustento, quando este já deveria estar sendo assegurado 
pela Autarquia previdenciária.
VII – Honorários recursais. Cabimento. 
VIII – Recurso Especial desprovido.
(REsp 1740071/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
31/10/2018)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
DE VALORES DECORRENTES DE BENEFÍCIO 
RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
pelo INSS contra decisão proferida pelo juízo da 4ª Vara 
Federal de Joinville/SC, que rejeitou a impugnação da 
Autarquia Previdenciária à pretensão do exequente de 
continuar recebendo mensalmente o benefício concedido na 
via administrativa, com renda mensal mais vantajosa, bem 
como de executar as parcelas atrasadas relativas ao 
benefício concedido judicialmente.
2. O recorrente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, 
mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto 
Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 
matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 
julgamento do feito. Assim, é inviável o conhecimento do 
Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
3. Acerca do prosseguimento do processo de execução, 
para executar valores oriundos do benefício previdenciário 
reconhecido em juízo, posteriormente renunciado em razão 
do deferimento concomitante de benefício previdenciário 
mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência 
do STJ vem balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) 
ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário mais 
vantajoso; 2ª) o direito previdenciário é direito patrimonial 
disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício 
previdenciário, para obter um mais vantajoso; 4ª) não há 
necessidade de o segurado devolver valores do benefício 
renunciado; 5ª) reconhecido o direito de opção pelo 
benefício mais vantajoso concedido administrativamente, no 

REsp 1746413 Petição : 9981/2019 C542560515818<418300;0@ C00;308;000<5548@
 2018/0137687-9 Documento Página  10 de 15 

Documento eletrônico VDA21104628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 15/03/2019 14:35:20
Código de Controle do Documento: 7DA12B64-8AC2-4B24-9E2D-801EFD4E1E3A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC71

curso da ação judicial em que se reconheceu benefício 
menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de 
valores decorrentes do benefício renunciado, afigura-se 
legítimo o direito de execução dos valores compreendidos 
entre o termo inicial fixado em juízo para concessão do 
benefício e a data de entrada do requerimento 
administrativo.
4. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta 
premissa, que se mostra bem assentada pela jurisprudência 
do STJ. A propósito: AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18.6.2014, DJe 18.8.2014 AgRg no REsp 1.481.248/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11.11.2014, DJe 18.11.2014.
5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de 
opção e a desnecessidade de devolução dos valores 
recebidos, revela-se legítimo, no caso, o direito de 
prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo 
até a data do deferimento administrativo do benefício mais 
vantajoso.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524305/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES 
DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO DE BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 794 
E 795 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA FIRME DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário 
mais vantajoso.
2. O direito previdenciário é direito patrimonial disponível.
3. O segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, 
para obter um mais vantajoso.
4. Não há necessidade de o segurado devolver valores do 
benefício renunciado.
5. Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais 
vantajoso concedido administrativamente, no curso da ação 
judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso, 
sendo desnecessária a devolução de valores decorrentes do 
benefício renunciado, afigura- se legítimo o direito de 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial 
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fixado em juízo para concessão do benefício e a data de 
entrada do requerimento administrativo. Precedentes.
6. Recurso conhecido e não provido.
(REsp 1397815/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, 
DJe 24/09/2014)

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 

dos enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 

Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 

tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 

hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 

fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 

distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 

fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, 

está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do 

recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 

pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 

que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de 

honorários recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido 

pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, 

do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a 

apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. 
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Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 

embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos 

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto 

não houve anterior fixação de verba honorária. 

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Súmulas ns. 83 

e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a sistemática da 
repercussão geral, firmou entendimento de que não existe 
direito adquirido ao recebimento de remuneração além do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n. 41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal, não 
prevalecendo a garantia da irredutibilidade de vencimentos 
em face da nova ordem constitucional.
2. "Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e 
cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
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INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o 
qual incide contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. 
IMPOSIÇÃO.
1. Conforme assentado no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, processado sob o rito do art. 543-C, do CPC, 
a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 
do Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
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JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC/1973, decidiu que, na impossibilidade de subscrição 
de ações, o critério de conversão em perdas e danos deve 
ser a cotação das ações em bolsa de valores na data do 
trânsito em julgado da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer 
outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 
5º, do CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 08/09/2016).

Posto isso, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO 

e, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015, imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 

causa.
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento do
recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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